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LEI No- 12.060, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009

Dispõe sobre a criação de cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, destinados ao Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no âmbito do Poder Executivo Federal,
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, destinados ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão:

I - 7 (sete) DAS-5;

II - 55 (cinquenta e cinco) DAS-4;

III - 36 (trinta e seis) DAS-3;

IV - 27 (vinte e sete) DAS-2; e

V - 14 (quatorze) DAS-1.

Art. 2o O Poder Executivo disporá sobre a alocação dos
cargos em comissão, criados por esta Lei, na estrutura regimental do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de outubro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão das referidas
Emendas, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto de Adoção acima citado está publicado no DSF de
24/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 706, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Nicarágua sobre o Exercício
de Atividades Remuneradas por Parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular,
Administrativo e Técnico, celebrado em Ma-
nágua, em 8 de agosto de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Ni-
carágua sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e
Técnico, celebrado em Manágua, em 8 de agosto de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
24/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 707, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo dos
Estados Unidos da América para Programas
Educacionais e de Intercâmbio Cultural, cele-
brado em Brasília, em 27 de maio de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da
América para Programas Educacionais e de Intercâmbio Cultural,
celebrado em Brasília, em 27 de maio de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer emendas ou ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º O artigo X do referido Acordo será promulgado com
a seguinte redação:

"Artigo X
Ambas as Partes pretendem isentar a cobrança de taxas para con-

cessão de vistos, inclusive toda e qualquer taxa de processamento, para
cidadãos e nacionais dos Estados Unidos da América e do Brasil e seus
dependentes, envolvidos em programas realizados sob os auspícios da
Comissão, como descrito no Artigo II deste Acordo. As Partes preten-
dem iniciar a observância dessa isenção trinta dias após o Acordo entre
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados
Unidos da América para Programas de Intercâmbio Educacional e Cul-
tural entrar em vigor. Caso alguma das Partes rescinda essa isenção, ela
notificará a outra Parte com trinta ou mais dias de antecedência."

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
26/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 708, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
entre a República Federativa do Brasil e a
República Islâmica do Paquistão sobre Co-
operação no Combate à Produção, Consu-
mo e Tráfico Ilícito de Drogas e Substân-
cias Psicotrópicas, assinado em Brasília,
em 29 de novembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação entre

a República Federativa do Brasil e a República Islâmica do Paquistão
sobre Cooperação no Combate à Produção, Consumo e Tráfico Ilícito
de Drogas e Substâncias Psicotrópicas, assinado em Brasília, em 29
de novembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
19/08/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 709, DE 2009

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE DE-
SENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CUL-
TURAL DE CORUMBÁ - ACODAC para
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Corumbá, Estado de Ma-
to Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 381,
de 10 de agosto de 2005, que outorga autorização à Associação
Comunitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural de Corumbá -
ACODAC para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Corumbá,
Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 710, DE 2009

Aprova o ato que outorga permissão à PA-
RAÍBA COMUNICAÇÃO LTDA. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Santa
Teresinha, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 492,
de 13 de setembro de 2006, que outorga permissão à Paraíba Co-
municação Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Santa Teresinha, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 704, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços
Aéreos entre a República Federativa do
Brasil e a República do Panamá, celebrado
em Brasília, em 25 de maio de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Serviços

Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República do
Panamá, celebrado em Brasília, em 25 de maio de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
28/05/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 705, DE 2009(*)

Aprova o texto da Adoção de Emendas à
Convenção Internacional sobre Busca e
Salvamento Marítimos, de 1979, adotadas
por meio da Resolução MSC. 155(78) do
Comitê de Segurança Marítima da Orga-
nização Marítima Internacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Adoção de Emendas à

Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimos, de
1979, adotadas por meio da Resolução MSC. 155(78) do Comitê de
Segurança Marítima da Organização Marítima Internacional.

Atos do Congresso Nacional
.
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